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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
O estabelecimento da sociedade WYZ Ltda., cujo objeto é a venda de gêneros alimentícios, foi interditado pela 
autoridade fazendária municipal, Coordenador Municipal de Tributação, com fundamento na Lei Municipal – que por 
sua vez prevê a interdição por falta de pagamento de taxa de inspeção sanitária já devidamente constituída pelo 
lançamento. 
Diante disso, o administrador da sociedade procura um advogado, imediatamente após o ato de interdição, munido 
dos documentos necessários para a comprovação do seu direito, solicitando a reversão do ato de interdição do seu 
estabelecimento o mais breve possível, pois a continuidade de seu negócio está comprometida. Pede o 
administrador, ainda, que seu advogado ajuize medida judicial que, na hipótese de eventual insucesso, não acarrete 
o risco de condenação da sociedade WYZ Ltda. em verba honorária em favor da parte contrária. 
 
Na qualidade de advogado da sociedade WYZ Ltda., redija a petição inicial mais adequada à necessidade do seu 
cliente, com o objetivo de reverter judicialmente o ato administrativo de interdição do estabelecimento, ciente de 
que a prova necessária é puramente documental. 
 

A peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. (Valor: 5,00) 
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QUESTÃO 1 
 
A Procuradoria de Estado membro da Federação insurge-se, por meio de ação judicial, contra disposição constante 
de tratado internacional assinado entre os governos do Brasil e de outro país aderente ao Acordo Geral Sobre Tarifas 
e Comércio (GATT), o qual prevê a isenção de ICMS em relação a determinadas mercadorias importadas, listadas no 
acordo, quando também são isentados do imposto os produtos nacionais do mesmo gênero.  
A Unidade da Federação, acima referenciada, sentindo-se lesada e alegando ter ocorrido a transgressão pela União 
de preceito relativo à competência tributária, busca a anulação da cláusula do pacto internacional. 
 
Deve ser acolhido o pedido do ente federativo? Responda fundamentadamente, apresentando a posição 
predominante no Supremo Tribunal Federal. (Valor: 1,25) 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 
A União, com o objetivo de financiar projetos de eletrificação rural, edita lei instituindo Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico que tem como fato gerador a propriedade de imóvel rural ao longo do exercício financeiro. A 
base de cálculo é o valor venal do imóvel e a alíquota é de 0,1%. 
 
Diante da hipótese, analise a competência tributária para instituição da contribuição e os aspectos de seu fato 
gerador, notadamente a base de cálculo e o aspecto material. (Valor: 1,25) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
Baseado em uma efetiva hipótese de calamidade pública, o Presidente da República edita, em março de 
determinado ano, Medida Provisória instituindo empréstimo compulsório que passará a incidir a partir do mês 
subsequente. Indaga-se: 
 
A) Pode o empréstimo compulsório ser instituído por Medida Provisória? Fundamente. (Valor: 0,65) 
 
B) Qualquer que seja a resposta à questão anterior, deve o empréstimo compulsório observar o princípio da 
anterioridade? Fundamente. (Valor: 0,60) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 
No ano de 2012, Caio doou um bem móvel no valor de R$ 100.000,00 para Tício, sem que tenha sido recolhido 
qualquer tributo. No ano seguinte, Tício, aconselhado por um amigo, antes de qualquer fiscalização por parte da 
Fazenda do Estado “X”, declarou e recolheu o Imposto sobre Transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens 
ou direitos (ITCD) devido, acompanhado de juros de mora e correção monetária.  
Ao tomar ciência do fato gerador do ITCD e verificar que não houve recolhimento da multa moratória, a Fazenda 
autuou Caio, visando à cobrança da multa.  
 
Considerando o caso descrito e que a lei estadual previa que o doador é o contribuinte do ITD, responda aos itens a 
seguir, fundamentadamente. 
 
A) Está correta a exclusão da multa moratória? (Valor: 0,65) 
 
B) Pode a lei estadual definir o contribuinte do ITCD? (Valor: 0,60)  
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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